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DIARIO DA REPUBLICA — I SERIE-A

N.° 277 — 29 de Novembro de 2001

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.° 121/2001

Por ordem superior se torna pablico que o Secre-
tariado-Geral do Conselho da Unidao Europeia infor-
mou, por nota de 18 de Setembro de 2001, que a Bélgica
notificou, em 25 de Julho de 2001, ter cumprido as for-
malidades necessarias a entrada em vigor da Convencao,
estabelecida com base no artigo K3 do Tratado da Uniao
Europeia, Relativa a Extradicdo entre os Estados-Mem-
bros da Uniao Europeia, assinada em Dublim em 27
de Setembro de 1995 (a seguir «Convengdo»), tendo
formulado as seguintes reservas e declaracoes:

Reserve relative a article 3

La Belgique se réserve le droit de ne pas appliquer
le paragraphe 1 de larticle 3.

Réserve relative a larticle 7

L’extradition des nationaux ne sera accordée qu’aux
conditions suivantes:

La possibilité d’extradition sera limitée a 1’extra-
dition aux fins de poursuite;

L’Etat membre requérant doit préalablement a
I’extradition donner son accord de transférer vers
la Belgique la personne qui doit étre extradée
afin qu’elle y purge sa peine en cas de condam-
nation a une peine privative de liberté ou s’il
est infligé une mesure de slreté privative de
liberté; les dispositions en vigueur concernant
le transferement interétatique des personnes
condamnées sont d’application, y compris le con-
sentement de la personne condamnée;

Elle sera subordonnée a la réciprocité.

Réserve relative a P’article 12

L’article 15 de la Convention européenne d’extradi-
tion et 'article 14, paragraphe 1, du Traité Benelux res-
tent applicables a I’égard de la Belgique.

Déclaration relative a Particle 13, paragraphe 2

L’autorité centrale est le ministere de la justice, direc-
tion génerale de la législation pénale et des droits de
I’homme, service des cas individuels de coopération judi-
ciaire internationale.

Déclaration relative a Particle 14

Les autorités judiciaires habilitées a solliciter ou com-
muniquer et a recevoir des compléments d’information
a la suite de la demande d’extradition sont pour la
Belgique:

Les parquets de premiere instance;
Les magistrats nationaux.

Déclaration relative a P’article 18, paragraphe 4

La presente Convention est applicable, en ce qui con-
cerne la Belgique, sur base de I'article 18, dans ses rap-
ports avec les Etats membres qui auront formulé la
méme déclaration.

Tradugao

Reserva relativa ao artigo 3.°

A Bélgica reserva-se o direito de nao aplicar o n.° 1
do artigo 3.°

Reserva relativa ao artigo 7.°

A extradi¢ao de nacionais s6 é concedida nas seguin-
tes condicoes:

A extradicdo s6 € admissivel para fins de proce-
dimento penal;

O Estado-Membro requerente deve previamente
a extradicdo dar o seu acordo a transferéncia
para a Bélgica da pessoa que deve ser extraditada
a fim de ela ai cumprir a pena se for condenada
a uma pena privativa de liberdade ou se lhe for
aplicdvel uma medida de segurancga privativa de
liberdade; s@o aplicaveis as disposi¢oes em vigor
relativas a transferéncia entre Estados de pessoas
condenadas incluindo as relativas ao consenti-
mento da pessoa condenada;

S6 € admissivel se houver reciprocidade.

Reserva relativa ao artigo 12.°

O artigo 15.° da Convengao Europeia de Extradigao
e o n.° 1 do artigo 14.° do Tratado Benelux continuam
a aplicar-se em relacao a Bélgica.

Declaracao relativa ao n. 2 do artigo 13.°

A autoridade central € o Ministére de la Justice, direc-
tion génerale de la législation pénale et des droits de
I’homme, service des cas individuels de coopération judi-
ciaire internationale.

Declaracao relativa ao artigo 14.°

Na Bélgica, as autoridades judicidrias competentes
para pedir, comunicar ou receber os documentos com-
plementares posteriores ao pedido de extradigdo sao:

Os magistrados do Ministério Pablico de 1. ins-
tancia;
Os magistrados nacionais.

Declaracao relativa ao n.° 4 do artigo 18.°

Nos termos do artigo 18.°, a presente Convencdo apli-
ca-se a Bélgica nas suas relagoes com os outros Esta-
dos-Membros que tenham feito a mesma declaragio.

Nos termos do n.° 4 do artigo 18.°, a Convencao apli-
ca-se, nas respectivas relagoes, nos Estados-Membros
e nas datas seguintes:

Em 4 de Janeiro de 1999, na Dinamarca, Espanha
e Portugal;

Em 11 de Marco de 1999, na Alemanha;

Em 6 de Julho de 1999, na Finlandia;

Em 27 de Setembro de 2000, nos Paises Baixos;

Em 11 de Julho de 2001, na Austria;

Em 23 de Outubro de 2001, na Bélgica.

Direc¢ao-Geral dos Assuntos Comunitarios, 6 de
Novembro de 2001. — O Director do Servigo dos Assun-
tos Juridicos, Luis Inez Fernandes.



